
                                                                                                                              

ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR DE PROTEÇÃO A INFÂNCIA DR. RAUL CARNEIRO  
HOSPITAL PEQUENO PRÍNCIPE 
 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA PRESENCIAL Nº 001/2025 
CONVÊNIO Nº 029/2025 SESA/FUNSAUDE 
 
AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
 
 

A RCE ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 
14.591.413/0001-00, com sede à Rua Francisco Rocha, nº 198, bairro Batel, município de Curitiba, estado 
do Paraná, vem respeitosamente e tempestivamente, apresentar 

 

IMPUGNAÇÃO 
 

1. DA TEMPESTIVIDADE 

Primeiramente cumpre ressaltar que a presente impugnação é tempestiva, tendo em vista que o edital 
estipula prazo mínimo de 03 (três) dias úteis em conformidade com item 1.5, antecedentes a data fixada 
para recebimento das propostas e documentos de habilitação. Desta forma, o prazo encerrar-se-á no dia 
23 de maio de 2025, sendo, portanto, tempestiva a presente peça. 

 

2. DOS FATOS: 

Ao analisar de forma minuciosa o edital, constatamos o seguinte descritivo em relação a comprovação da 
qualificação técnica: 

“Atestado Técnico somente será aceito se emitido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, em que figurem o nome 
da empresa concorrente na condição de “contratada”, 
comprovando a execução de Reforma ou execução de nova 
obra em Instituição Hospitalar, com área igual ou superior 
3.800m², contemplando;  
a) Estrutura em concreto armado;  
b) Estrutura metálica;  
c) Instalações hidrossanitárias;  
d) Instalações elétricas de média tensão com entrada 
superior a 1.000 KVA com gerador;  
e) Prevenção contra incêndio e pânico, com sistema de 
hidrantes;  
f) Instalação de sistema de gases medicinais;  
g) Sistema de climatização do tipo Central de Água Gelada e 
Central de Água Quente, compostas de equipamentos do tipo 
“Chiller” e “Bomba de Calor;  
h) Transporte vertical;  
i) Structural glazing (Esquadrias tipo pele de vidro com vidros 
laminados). “ 
 



                                                                                                                              

Em complemento, em detida análise ao Termo de Referência tem-se ainda o seguinte disposto: 

“A execução dos subsistemas relacionados poderá ser 
comprovada através de mais de um atestado, desde que os 
documentos apresentados se refiram à execução de centro 
de processamento de dados (Data Center), entretanto, não 
será admitida a soma de parcelas de atestados distintos para 
se obter as quantidades mínimas exigidas. 

Em função da especificidade do objeto, não serão aceitos 
atestados de execução de outros tipos de edilícios não 
relacionados ao abrigo e funcionamento de centrais de 
processamento de dados.” 
 

Ocorre que o instrumento convocatório estabeleceu critério para comprovação de qualificação-técnica 
que restringe claramente a competitividade do certame. Sendo assim, por meio da presente impugnação 
busca-se o afastamento de tal ilegalidade. 

 

3. DA RESTRIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO E DE COMPETITIVIDADE 

A impertinência em questão ocorre em razão da exigência de comprovação de execução de obras de 
mesma tipologia ao edital, ou seja, obras hospitalares, não sendo aceito outros tipos de edifícios. 

Verifica-se que na prática, não há distinção na execução de serviços de construção em função da tipologia 
da obra, ou seja, a estrutura de concreto armado de um edifício comercial ou residencial possui a mesma 
metodologia construtiva da estrutura de concreto armado de um edifício hospitalar, e, portanto, qualquer 
empresa que tenha executado os serviços de estrutura em concreto armado em obras que não sejam 
hospitalares, possui experiência para participar deste certame.  

A execução de uma obra hospitalar é análoga a execução de qualquer outro edifício, haja vista que se 
trata da aplicação das mesmas normas técnicas, utilização dos mesmos materiais, contratação de mão de 
obra de igual qualificação, e processo executivo idêntico, não sendo necessário restringir a 
competitividade e impedir diversas empresas da participação. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, na sessão do dia 01/02/2017, gerou o Acórdão nº 134/2017, cujo 
Relator Benjamim Zymler, diz exatamente o seguinte: 

 

“Caracteriza restrição à competitividade da licitação a 
exigência, como critério de habilitação, de atestado de 
qualificação técnica comprovando experiência em tipologia 
específica de obra, salvo se imprescindível à certeza da boa 
execução do objeto e desde que devidamente 
fundamentada no processo licitatório.” 

 

 



                                                                                                                              

Além disso, observado o Art. 67 da Lei nº 14.133, temos que: 

§ 1º A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto 
da licitação, assim consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) 
do valor total estimado da contratação. 

Nota-se que o edital solicita a comprovação de muitos serviços, visto que alguns deles não possuem 
representatividade individual igual ou superior a 4%. É o exemplo cabal do serviço de “instalações elétricas 
de média tensão com entrada superior a 1.000 KVA com gerador”. 

Dado que o serviço de fornecimento e instalação do transformador possui valor total unitário de R$ 
265.652,76, e o gerador possui valor unitário de R$ 1.463.574,48, nenhum deles satisfaz o critério 
estabelecido pela lei para ser parâmetro de comprovação da qualificação técnica, em razão de o 
transformador representar 0,46%, e o gerador 2,55% do valor global, ou seja, inferiores a 4%. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO possui entendimento pacífico neste sentido, já convertido de há muito 
tempo em Enunciado da c. Corte de Contas:  

 

“A Administração deve fundamentar tecnicamente 
quaisquer exigências de especificações ou condições com 
potencial de restringir o universo de competidores, assim 
como evitar o detalhamento excessivo do objeto, de modo 
a não direcionar a licitação.”  

 

Iterado também no Art. 67 da Lei nº 14.133, temos que: 

§ 2º Observado o disposto no caput e no § 1º deste artigo, será admitida a exigência de atestados com 
quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas de que trata o referido parágrafo, 
vedadas limitações de tempo e de locais específicos relativas aos atestados. 

Observa-se também, que fora adotado o percentual máximo permitido (50%) para fixar a área exigida, o 
que restringe ainda mais a competitividade do certame, desprezando o fato de que, quanto mais 
exigências de qualificação, menor o número de empresas aptas a cumpri-las. 

 

4. DAS INCONSISTÊNCIAS IDENTIFICADAS NA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

Foram identificadas diversas falhas na planilha orçamentária que impactam diretamente no valor global. 
São lapsos que podem causar desequilíbrio financeiro e/ou contratual. Sendo assim, elencamos abaixo 
para que sejam tomadas as devidas providências corretivas: 

i. A data base é de janeiro de 2024, solicitamos atualização dos valores; 
ii. O prazo de execução é inexequível, de acordo com a metodologia definida (moldado in loco). 

Solicitamos que seja fornecido o estudo de planejamento que dimensionou o prazo, ou que 
o prazo seja adequado para ao menos 24 meses;  

iii. A composição do BDI utiliza parâmetros de quartis diferentes, gerando um BDI baixo para 
obras deste porte. Solicitamos justificativas ou adequação; 



                                                                                                                              

iv. A Administração local está subdimensionada, contemplando Engenheiro Civil Júnior, 
enquanto o Termo de Referência solicita Engenheiro Civil com experiência de mais de 5 anos. 
Além disso, o Termo de Referência requisita um profissional sob dedicação exclusiva, e a 
planilha orçamentária remunera apenas algumas horas mensais. Salientamos que a 
complexidade da obra demanda um Engenheiro Pleno, no mínimo, e 

v. Na planilha sintética os serviços de climatização estão representados resumidamente em uma 
única descrição, além disso, foi utilizada a unidade “GB”. Ao analisar a composição de custo 
unitário, não há nenhum detalhamento do que foi considerado ao custo atribuído. 
Solicitamos adequação deste e de outros serviços que possuem unidade “GB”. Estes serviços 
devem entregar transparência e detalhamento de todas as etapas necessárias para a 
execução, indicando quantidades, e valores unitários de materiais e mão de obra 
separadamente. 
 

 
5. DOS PEDIDOS 

Por todo o exposto, a licitante RCE ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA. em respeito aos princípios e 
regras norteadores das licitações, requer:  

a) a imediata suspensão, até o julgamento desta impugnação, da abertura programada para o dia 
28/05/2025 (quarta-feira), às 14:00 horas. 
 

b) o julgamento de procedência desta impugnação com a republicação do Edital e redesignação da 
data de abertura, nos termos expostos ao longo desta peça, contendo as seguintes alterações:  
 

i. Adequação das exigências técnicas para comprovação, elencando apenas os serviços 
que possuem representatividade igual ou superior a 4,00%, conforme Lei nº 14.133; 

ii. Aceitabilidade de CAT’s que comprovam a execução de serviços similares, 
independente da sua tipologia; 

iii. Revisão da planilha orçamentária; 
iv. Adequação do prazo de execução. 

 

 
 

 

Nestes termos, aguarda deferimento.  

Curitiba (PR), 09 de maio de 2025. 

 
Cibele Cristine Mello Franczak 
Engenheira Civil  
CREA 148.511 - D/PR 
 

Nailson Rudnie Ramos  
Engenheiro Civil 
CREA 79.442 – D/PR 

NAILSON RUDNIE 
RAMOS:02433564980

Assinado de forma digital por NAILSON 
RUDNIE RAMOS:02433564980 
Dados: 2025.05.09 17:20:32 -03'00'

CIBELE CRISTINE MELLO 
FRANCZAK:03573594964

Assinado de forma digital por 
CIBELE CRISTINE MELLO 
FRANCZAK:03573594964 
Dados: 2025.05.09 17:25:03 -03'00'
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CONCORRÊNCIA N° 001/2025 

Convênio nº 029/2025 SESA/FUNSAUDE 

 

RESPOSTA AO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

Trata-se de resposta ao pedido de impugnação ao Edital de 

CONCORRÊNCIA N° 001/2025, que tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE CONSTRUÇÃO DO HOSPITAL-DIA 

DO PEQUENO PRINCIPE NORTE, COM ÁREA TOTAL A SER CONSTRUÍDA DE 

7.709,94M², COM 03 (TRÊS) ANDARES, TOTALIZANDO 6 (SEIS) SALAS 

CIRÚRGICAS, 36 (TRINTA E SEIS) LEITOS, 12 (DOZE) LEITOS DE TERAPIA 

INFUSIONAL, 12 (DOZE) CONSULTÓRIOS, 08 (OITO) LEITOS DE 

RECUPERAÇÃO PÓS-ANESTÉSICA E 01 (UMA) CENTRAL DE MATERIAL, 

conforme condições e especificações contidas no instrumento convocatório, 

solicitado pela empresa RCE ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 14.591.413/0001-00, com sede 

à Rua Francisco Rocha, nº 198, bairro Batel, município de Curitiba, doravante 

denominada IMPUGNANTE, nos termos apresentados via e-mail e que serão parte 

integrante deste processo de Cotação Prévia de Preços.   

 

 

1. DA ADMISSIBILIDADE  

Considerando que a solicitação da Impugnante foi recebida via e-mail em 09 

de maio do corrente ano às 17h33, observa-se sua tempestividade.  Neste sentido, 

o pedido de impugnação será recebido, posto que tempestivo, ao qual, passa-se à 

análise de mérito.  

  

 

2. DA IMPUGNAÇÃO 

 A Impugnante, em síntese, apresenta Impugnação ao Edital solicitando os 

ajustes a seguir expostos:  

a) Adequação das exigências técnicas para comprovação, elencando apenas os 
serviços que possuem representatividade igual ou superior a 4,00%, conforme 
Lei nº 14.133;  
 
b) Aceitabilidade de CAT’s que comprovam a execução de serviços similares, 
independente da sua tipologia; 
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c) Revisão da planilha orçamentária;  
 
d) Adequação do prazo de execução. 
 

Diante dos apontamentos descritos acima solicita a imediata suspensão, até 

o julgamento desta impugnação, da abertura programada para o dia 28/05/2025 

(quarta-feira), às 14:00 horas, assim como o julgamento e procedência desta 

impugnação com a republicação do Edital e redesignação de nova data de abertura. 

 

Diante de tais alegações, passa-se à análise de mérito. 

 

 

3. DA ANÁLISE DO PEDIDO  

Inicialmente importante salientar que a Comissão de Contratação juntamente 

com a Comissão Técnica da ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR DE PROTEÇÃO À 

INFÂNCIA DR. RAUL CARNEIRO – HOSPITAL PEQUENO PRÍNCIPE no 

momento  da elaboração de seus processos licitatórios, seguem estritamente os 

princípios estabelecidos no artigo   5º da Lei n° 14.133/2021, especialmente, no 

tocante aos princípios da eficiência, eficácia, igualdade, da ampla competitividade 

e obtenção da proposta mais vantajosa à Administração, primando pela garantia da 

excelência e eficiência da qualidade dos produtos e dos serviços a serem 

prestados. 

Certo é que os procedimentos licitatórios ficam sujeitos a possíveis correções 

e ajustes, razão pela qual o legislador faculta aos interessados a possibilidade de 

impugnação e da utilização das vias recursais próprias, o que possibilita a reanálise 

e correção de possíveis falhas. 

No tocante as impugnações de ordem técnica, cumpre esclarecer que as 

mesmas foram submetidas à apreciação da Comissão Técnica, a qual após 

detalhada análise se posicionou no seguinte sentido: 

 

1. Adequação das exigências técnicas para comprovação, elencando apenas 
os serviços que possuem representatividade igual ou superior a 4,00%, 
conforme Lei nº 14.133; 
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2. Aceitabilidade de CAT’s que comprovam a execução de serviços 
similares, independente da sua tipologia; 
 
A Lei 14.133 no seu Art.67 - § 1º, estabelece que "A exigência de atestados será 
restrita às parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação 
(...)”. O Edital em questão, exige para a qualificação técnica, algumas 
parcelas que, embora sejam de valor significativo inferior 4% (quatro por 
cento) do valor total estimado da contratação, são de maior relevância em 
se tratando de obra hospitalar. (grifo nosso) 
 
Neste sentido, entende-se que a exigência dos acervos nos termos do Edital é 
plenamente justificável tecnicamente, considerando que:  
 

o A ausência de parâmetros objetivos no edital acerca da qualificação técnico 
operacional o proponente, para análise da comprovação da prestação de 
serviços pertinentes e compatíveis com o objeto licitado, contraria os princípios 
da transparência, da impessoalidade e do julgamento objetivo; 
 

o Os itens para os quais foram solicitados acervo técnico no Edital trata-se de 
serviços especificamente pertinentes e plenamente compatíveis com o objeto 
licitado "Hospital", apesar de seus valores na planilha orçamentária serem 
inferiores aos 4% descritos na Lei 14.133/202.  
 

o A construção hospitalar tem uma série de particularidades que a diferencia das 
demais obras, e a apresentação de atestados gerais não comprovariam 
minimamente as necessidades específicas de um hospital. 
 

o A RDC nº 50/2002 da ANVISA, em sua parte I, descreve inúmeros elementos 
que devem obrigatoriamente estar contemplados nos projetos de qualquer 
estabelecimento assistencial de saúde. Dentre estes elementos, a norma prevê 
a necessidade de sistemas de transporte vertical, sistema de gases medicinais 
e sistemas climatização específicos. 
 

o  Sem a comprovação de experiência anterior nas instalações específicas de 
sistema de gases medicinais, sistemas de climatização, sistemas de transporte 
vertical, entre outros, não há que se falar em semelhança entre os serviços se 
não restou comprovada a experiência na execução de itens indispensáveis aos 
estabelecimentos hospitalares. 
 

o Instituições hospitalares têm como objetivo final a preservação da vida humana, 
daí porque o cuidado na escolha do licitante deve ser redobrado, afastando a 
participação de empresas que não se mostraram minimamente experientes em 
obras semelhantes.  
 

o  Ao incluir a exigência de acervo em execução de rede de gases, climatização, 
etc. como parte da licitação, a Proponente garante que o Licitante (empresa 
executora) ofereça um serviço qualificado, de acordo com as normas e 
regulamentações hospitalares vigentes, assegurando que o hospital terá uma 
infraestrutura eficiente e de qualidade para sua operação futura. 
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3. Revisão da planilha orçamentária; 
4. Adequação do prazo de execução.  
Quanto ao Orçamento Referencial: 
 
Todos os documentos técnicos para determinação do Valor Estimado da 
Contratação, como Orçamento, Composição de BDI, Cronograma e demais 
documentos auxiliares, foram elaborados considerados preços constantes de 
bancos de dados públicos, as quantidades a serem contratadas, Normas Técnicas 
Vigentes, Orientações de Tribunal de Contas da União e exigências do órgão 
responsável pelo Convênio nº 029/2025 SESA/FUNSAUDE.  
 
Todos os elementos necessários para um criterioso levantamento dos serviços a 
serem desenvolvidos, bem como das eventuais dificuldades de execução, foram 
disponibilizados como são elementos instrutores desta licitação, através de 
projetos, memoriais descritivos e listas de materiais. 
 
Quanto à Composição de BDI 
 
Cada licitante poderá compor sua taxa de BDI com base em fórmula apresentada 
em modelo, conforme previsto no Edital e no ANEXO I - ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS DO OBJETO - TERMO DE REFERÊNCIA.  
 
Quanto ao prazo de execução  
 
O prazo de execução do objeto foi estimado, considerando uma empresa executora 
com comprovada experiência para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta 
CONCORRÊNCIA e de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro Referencial, 
constante dos elementos instrutores desta licitação. 

 

Logo, visando atender aos princípios norteadores dos procedimentos 

licitatórios verifica–se que não assiste razão ao pleito do IMPUGNANTE. 

 

 

4. DA DECISÃO 

Ante ao exposto CONHEÇO DA IMPUGNAÇÃO, uma vez que presente os 

requisitos de admissibilidade, para no mérito, com fulcro nos posicionamentos 

levantados, decidir por sua IMPROCEDÊNCIA para na sequência determinar: 

 a) O envio do presente processo para o Setor de Licitações, para fins de 

ciência e intimação da Impugnante RCE ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA 

acerca do não acolhimento da presente Impugnação ao Edital. 
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b) A alteração da data do certame inicialmente agendado para 28.mai.2025 

ás 14h para 02.jul.2025.  

c) seja dada ciência às empresas para participação no respectivo processo de 

Concorrência do interior teor da presente decisão. 

Curitiba, 23 de maio de 2025.  

           

 
  NÍVIA HANTHORNE NITA                                                      LUANA LEAL 

    Membro da Comissão de Licitação                                           Equipe de Apoio            
 


